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APELAÇÃO  CÍVEL  MANEJADA  PELO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO.  DESRESPEITO  AO  PRAZO  RECURSAL 
ESTABELECIDO  NO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DA 
SÚPLICA.

- É intempestivo o recurso que não respeita o prazo fixado 
na Legislação Adjetiva Civil. 

IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE  PATOS.  AÇÃO  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  AQUISIÇÃO  DE 
COMBUSTÍVEL. FRACIONAMENTO ILEGAL DO OBJETO 
DE LICITAÇÃO. ADOÇÃO DE MODALIDADE LICITATÓRIA 
DIVERSA (CONVITE) DA EXIGIDA POR LEI (TOMADA DE 
PREÇO OU CONCORRÊNCIA).  INFRINGÊNCIA AO ART. 
23, § 5º, DA NORMA Nº 8.666/1993. CARACTERIZAÇÃO 
DE  REVEZAMENTO  PARA  CONTRATAR  COM  A 
ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  DENTRE  OUTRAS 
IRREGULARIDADES  DETECTADAS  EM AUDITORIA DO 
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA. 
CONDUTA  SUBSUMIDA  EM  ATO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA CONTRA OS PRINCÍPIOS. ELEMENTO 
SUBJETIVO.  PRESENÇA  DO  DOLO  GENÉRICO. 
APLICAÇÃO  EXCLUSIVAMENTE  DA PENA DE  MULTA 
CIVIL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DEMAIS CORTES PÁTRIAS. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

-  “§5o     É  vedada  a  utilização  da  modalidade  "convite"  ou  
"tomada de preços", conforme o caso, para parcelas de uma  
mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da
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mesma  natureza  e  no  mesmo  local  que  possam  ser  
realizadas  conjunta  e  concomitantemente, sempre  que  o 
somatório de seus valores caracterizar o caso de "tomada  
de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos  
deste artigo, exceto para as parcelas de natureza específica  
que possam ser executadas por pessoas ou empresas de  
especialidade  diversa  daquela  do  executor  da  obra  ou  
serviço.(...)”
(art. 23, § 5º, da Lei nº 8.666/1993)

-  “O  fracionamento  se  caracteriza  quando  se  divide  a  
despesa  para  utilizar  modalidade  de  licitação  inferior  à  
recomendada pela legislação para o total  da despesa, ou  
para efetuar contratação direta.(...)
(Disponível:http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2057620.P
DF)

-  “Art.  11. Constitui  ato de improbidade administrativa que  
atenta  contra  os  princípios  da  administração  pública  
qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  de  
honestidade,  imparcialidade,  legalidade,  e  lealdade  às  
instituições, e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou  
diverso daquele previsto, na regra de competência;” 
(art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa)

-  “O STJ tem compreensão no sentido de que "o elemento  
subjetivo,  necessário  à  configuração  de  improbidade  
administrativa  censurada  nos  termos  do  art.  11  da  Lei  
8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que atente  
contra  os  princípios  da  Administração  Pública,  não  se  
exigindo a presença de dolo específico" 
(REsp. 951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe 4/5/2011).

“(...)5. O fracionamento do procedimento licitatório, a fim de  
possibilitar  que  ocorresse  na  modalidade  "convite",  não  
encontra  no  conjunto  probatório  qualquer  razão  que  lhe  
legitime. A verba para pagamento foi  decorrente de um só  
convênio;  os  equipamentos  e  materiais  poderiam ter  sido  
prestados conjuntamente  por  qualquer  uma das empresas  
que  restaram  vencedoras;  não  havia  distinção  entre  a  
natureza  das  prestações,  o  ramo  de  atuação,  a  
especialidade das empresas ou o local  de prestação,  não  
havia  nada  que  justificasse  o  fracionamento;  53/121  6.  
Doutra  banda,  também  restou  provada  a  contratação  de  
empresa  em  situação  de  irregularidade  perante  o  fisco  
estadual. Ora, a prova de regularidade fiscal é pressuposto  
de  habilitação  no  procedimento  licitatório,  conforme  

Desembargador José Ricardo Porto
 2

http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2057620.PDF
http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2057620.PDF


Apelação Cível nº 0005118-79.2006.815.0251

preconizado no  art.  29 da Lei  de  licitações,  condição que 
deveria ter sido observada pelo acusado, o qual, enquanto  
gestor,  tinha  o  dever  de  analisar  a  regularidade  da  
documentação que lhe fora apresentada; 7. O dolo do agente  
resta comprovado pelo fato de ter atuado diretamente nas  
etapas da licitação, autorizando e validando o procedimento,  
mesmo diante das evidentes irregularidades que encartava;  
8. Não há nos autos, todavia, para além da demonstração  
dos  vícios  nos  certames,  qualquer  prova  de  
superfaturamento  no  valor  das  compras  realizadas;  
direcionamento  da  contratação  é  uma  coisa,  
superfaturamento  é  algo  bem  diferente,  embora  não  raro  
estejam ligados. Se é verdade que o primeiro já configura  
algum  modo  mais  brando  de  improbidade,  é  igualmente  
verdadeiro que o segundo precisa ser provado para além das  
meras suposições, sem o que não é possível enquadrar os  
fatos nos rigores  do art.  10,  VIII,  da  lia  (resp 939.118/SP,  
relator Min. Luiz fux); 9. Considerando, então, que não houve  
prova de superfaturamento,  muito  menos de que o objeto  
contratado não houvesse sido entregue, é preciso fazer um  
ajuste nas sanções cominadas em primeiro grau, demasiado  
gravosas,  nos  termos  do  art.  12,  parágrafo  único,  da  lia.  
Retiradas, pois, as punições concernentes à perda de cargo  
público  e  à  suspensão  dos  direitos  políticos,  remanesce  
apenas a condenação ao pagamento de multa civil no valor  
de R$ 8.000,00 (oito mil reais); 10. Não provimento do apelo  
do  MPF  (que  desejava  a  condenação  também  por  
improbidade causadora de dano ao erário,  cuja  existência  
presumiu  pela  só  burla  à  licitação);  parcial  provimento  do  
apelo do particular (para reduzir as penas aplicadas).” 
(TRF 5ª R.; AC 0000501-69.2012.4.05.8402; RN; Segunda Turma; Rel. 
Des. Fed. Paulo Roberto de Oliveira Lima; DEJF 25/08/2014; Pág. 53) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NÃO CONHECER DO APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E 
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DA EDILIDADE.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas pelo Município de Patos e pelo 

Ministério Público do Estado da Paraíba em face da sentença de fls.  366/372, que 

julgou improcedente Ação de Improbidade Administrativa aviada pelo primeiro recorrente 

em face do ex-prefeito da municipalidade,  o Sr.  Dinaldo Medeiros Wanderley,  sob o 
Desembargador José Ricardo Porto
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fundamento  de  ausência  de  dolo  ou  culpa  e  de prejuízo  ao  erário,  na  realização do 

fracionamento de licitação. 

Por  fim,  imputou-se  ao  município  a  verba  honorária  de  R$  500,00 

(quinhentos reais).

Em  suas  razões  (fls.  374/383),  o  primeiro  insurgente  afirma  que  restou 

demonstrado nos autos a conduta do ex-gestor em fraudar licitações, na medida em que 

fracionou em 07(sete) cartas convites para compras de combustíveis, que totalizavam R$ 

484.821,29 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e vinte e um reais e vinte e  

nove centavos).

Aduz que tal importância deveria ser precedida de licitação na modalidade 

tomada de preço ou até mesmo a concorrência, e não na forma de convite. 

Também argumenta que foram convidadas sempre as idênticas empresas, 

mesmo havendo outras na região, o que afronta o procedimento legal encartado na Lei 

8.666/93,  a  qual  estabelece a obrigatoriedade do convite  se estender  a comerciantes 

diversos, fato que demonstra a existência de um verdadeiro jogo de cartas marcadas, em 

razão da alternância das mesmas como vencedoras dos certames. 

Ademais,  discorre sobre irregularidades apontadas em auditoria  realizada 

pelo Tribunal de Contas do Estado - não apresentação de certidões negativas do INSS e 

do FGTS.

Por  fim,  defende  que  o  elemento  subjetivo  do  ato  ímprobo  resta 

demonstrado a partir da análise objetiva dos fatos. 

Dessa  forma,  pede  o  provimento  do  apelo,  para  que  o  promovido,  ora 

apelado, seja condenado nos termos da postulação exordial.
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Igualmente  irresignado,  o  Ministério  Público  recorreu  -  (fls.  388/393),  em 

resumo, abraçando as mesmas argumentações acima mencionadas pelo Ente Público. 

 Parecer do Ministério Público (fls. 399/403), opinando pelo provimento das 

súplicas, para que o agente público seja condenado nos termos do art. 12, II e III, da Lei  

8.429/92. 

Despacho desta relatoria (fls. 405), determinando a baixa do processo, a fim 

de que o juízo de 1º grau proceda a análise da admissibilidade do recurso aviado pelo  

Órgão Ministerial e determine a intimação da parte contrária para, querendo, apresentar 

contrarrazões.

Cumprida  a  determinação  supra  (decisão  de  fls.  407),  não  havendo 

contrarrazões, conforme certidão de fls. 409, o feito retornou a esta Instância.

Novamente  remetido  os  autos  para  o  Parquet,  este  ratificou  o  anterior 

pronunciamento (cota às fls. 414).

É o breve relatório. 

VOTO

Inicialmente, destaco que o exame do litígio se dará, por didática processual, 

primeiramente em relação ao recurso apelatório manejado pelo Parquet.

Apelação Cível do Ministério Público:

Insatisfeito com a sentença sob análise, o Órgão Ministerial interpôs apelo às 

fls. 388/393, todavia, a destempo.

Identificamos que após o decisório, consta, no verso da folha 51, um ciente 

da Promotora Carmem Eleonora da Silva Perazzo, datado de  19.11.2013, sendo que o 
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recurso  voluntário  apresentado  por  esta  somente  foi  protocolado  em  02.04.14  (fls. 
387/388), quase 04 (quatro) meses após.

Esclareço, por oportuno, que a nova intimação determinada às fls. 387 não 

tem o condão de reabrir o prazo recursal para o Ministério Público, uma vez existir ciência 

prévia preclusiva, conforme acima destacado.

Dito isso, flagrante é a intempestividade da irresignação em análise, razão 

pelo qual não a conheço. 

Recurso do Município de Patos:

Conheço  da  apelação  interposta  pelo  Ente  Público  Municipal,  eis  que 

preenchidos os requisitos legais exigíveis.

A  matéria  em  debate  destaca  à  imputação  de  ato  de  improbidade 

administrativa endereçada ao ex-prefeito de Patos-PB, o Sr. Dinaldo Medeiros Wanderley.

Na  exordial  firmada  pela  municipalidade,  ora  irresignante,  atribui-se  ao 

antigo  gestor  o  fracionamento  indevido  do  objeto  da  licitação  para  aquisição  de 

combustíveis, no ano de 2001.

Aduz  que,  pela  somatória  do  objeto  do  certame,  R$  484.821,29 

(quatrocentos  e  oitenta  e  quatro  mil,  oitocentos  e  vinte  e  um  reais  e  vinte  e  nove 

centavos),  deveria  ter  sido  utilizada  a  modalidade  licitatória  denominada  tomada  de 
preço ou concorrência, em razão de determinação expressa contida na Lei 8666/93, art. 

23, II. Todavia, conforme faz prova nos autos, na contramão da norma, foi dividido o valor  

a propiciar a realização de 07 (sete) chamamentos rotulados de convites.

Acrescenta  que  tal  atitude  teve  como  objetivo  fraudar  as  licitações  e 

privilegiar  empresas,  pois  sempre os  mesmos comerciantes  participavam (CID Posto, 

Posto Petrobras e Posto Redenção do Vale), havendo nítido revezamento de vencedores, 
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mesmo existindo mais de 15 (quinze) fornecedores de combustíveis na região.

Após regular trâmite, sobreveio sentença pela improcedência da ação, sob o 

fundamento da regularidade do fracionamento da despesa e que não restou verificado o 

dolo  do  agente  público  na  prática  do  ato  de  improbidade,  bem  como  não  houve 

demonstração do prejuízo para a administração. 

Pois bem.

De forma preambular, cumpre verificar o teor do art. 23, I, II, e o § 5º, da Lei 

nº 8.666/1993, que efetua disciplinamento quanto ao limite de valor para cada modalidade 

licitatória e dispõe sobre o fracionamento de despesa:

“Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I  
a  III  do  artigo  anterior  serão  determinadas  em  função  dos  
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia:
a)convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais);
b)tomada  de  preços  -  até  R$  1.500.000,00  (um  milhão  e  
quinhentos mil reais);
c)  concorrência:  acima  de  R$  1.500.000,00  (um  milhão  e  
quinhentos mil reais);

II-para compras e serviços não referidos no inciso anterior:
a)convite- até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
b)tomada  de  preços  -  até  R$  650.000,00  (seiscentos  e  
cinqüenta mil reais); 
c)concorrência-acima  de  R$  650.000,00  (seiscentos  e  
cinqüenta mil reais).(...)

§5o     É  vedada  a  utilização  da  modalidade  "convite"  ou  
"tomada de preços", conforme o caso, para parcelas de uma 
mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da  
mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas  
conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de  
seus valores caracterizar o caso de "tomada de preços" ou  
"concorrência",  respectivamente,  nos  termos  deste  artigo,  
exceto para as parcelas de natureza específica que possam 
ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade 
diversa daquela do executor da obra ou serviço.(...)”

Desembargador José Ricardo Porto
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A obra  Licitações e Contratos – Orientações Básicas, editada e publicada 

pelo Tribunal de Contas da União, apresenta os seguintes esclarecimentos a respeito do 

tema:
“O fracionamento se caracteriza quando se divide a despesa para  
utilizar  modalidade  de  licitação  inferior  à  recomendada  pela  
legislação  para  o  tal  da  despesa,  ou  para  efetuar  contratação  
direta.(...)
(Disponível:http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2057620.P
DF)

Em resumo, o que se depreende das explicações acima postas, é que se a 

Administração optar por realizar várias licitações ao longo do exercício financeiro, para um 

mesmo objeto  ou finalidade,  deverá preservar  sempre a modalidade pertinente  ao 
todo - (globalidade) - que deveria ser contratado. 

Com efeito, consoante se depreende da explanação supra, o fracionamento 

ocorre quando uma mesma despesa é contratada mais de uma vez ao ano, suplantando o 

limite anual de dispensa em razão do valor ou causando uma inadequação, depois de 

somados o total dos valores contratados, da modalidade de licitação utilizada para cada 

uma das contratações isoladamente. 

A  vedação  legal  ao  fracionamento  pretende,  justamente,  preservar  a 

vantajosidade dos contratos firmados pela Administração a partir da viabilização de uma 

maior  competitividade,  teoricamente  proporcionada  pela  concentração  das  aquisições 

num mesmo certame.

Outrossim, a bem do princípio da eficiência, consagrado no caput do art. 37 

da Constituição Federal, espera-se do administrador público a capacidade de organizar as 

necessidades  e  realizar  um juízo  de previsibilidade para  as  despesas,  otimizando os 

recursos com a redução de custos. 

No  caso  dos  autos,  importante  reflexão:  se  a  Administração  tem 

conhecimento de que, no exercício, precisará de combustível todos os meses do ano, 

cujo preço total demandaria a realização de tomada de preço, não é lícita a realização de 

vários convites para tal  compra,  repartindo o gasto total  previsto  em várias despesas 
Desembargador José Ricardo Porto
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menores que conduzem a modalidade de licitação inferior à exigida em lei. 

É  verdade  que  muitas  vezes  o  fracionamento  ocorre  pela  ausência  de 

planejamento do quanto  vai  ser  efetivamente  gasto  no exercício  para  a execução de 

determinada obra ou a contratação de determinado serviço. 

Todavia,  destaque-se,  o planejamento  do  exercício  deve  observar  o 
princípio da anualidade do orçamento. Logo, defeso ao agente público justificar a 
divisão da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, 
sob procedimento inferior  àquele exigido para  o total  do gasto no ano,  quando 
decorrente da falta de organização.

A  mens legis visou em todas suas regras de restrição ou de autorização 

ampliar a competitividade de modo a possibilitar  sempre a condição mais favorável  à 

Administração Pública, todavia, é evidente que ao realizar o fracionamento deve-se adotar 

a modalidade aplicável ao todo, no caso, tomada de preço ou concorrência, devido ao 

valor total do certame (R$ 484.821,29), sob pena de afronta ao art. 23, I, II, e o § 5º, da  

Lei 8.666/93. Sobre o tema:

“(…)  O  fracionamento  de  despesas  em  licitação  é  conduta  
reprovada pelas normas contidas na legislação aplicável, tendo 
em conta o disposto no artigo 23, § 5º, da  Lei nº 8.666/93, que 
tem o seguinte dispositivo: "é vedada a utilização da modalidade  
"convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para parcelas  
de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços  
da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas  
conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus 
valores  caracterizar  o  caso  de  "tomada  de  preços"  ou  
"concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto  
para  as  parcelas  de  natureza  específica  que  possam  ser  
executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa 
daquela do executor da obra ou serviço". 
(TRF 5ª R.; AC 0011036-68.2009.4.05.8400; RN; Terceira Turma; Rel. 
Juiz Conv. Paulo Machado Cordeiro; DEJF 10/03/2015; Pág. 116) 

       Assim, in casu, diante das provas colacionadas aos autos (fls. 21/119), verifica-

se que as 07 (sete) cartas convites para aquisição de combustíveis desrespeitaram a 

norma licitatória, pois deveriam ter sido realizadas por tomada de preço ou concorrência,  
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o que impediu certamente a administração de alcançar o melhor preço, razão pela qual 

entendo que o fato subsume ao art. 11, I, da Lei 8.429/92. 

“Art.  11.  Constitui  ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública qualquer ação ou 
omissão  que  viole  os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade,  
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
I  -  praticar  ato  visando  fim proibido  em lei  ou  regulamento  ou  
diverso daquele previsto, na regra de competência;”

Destaque-se que, enquadrando-se a hipótese dos autos em atos contra os 

princípios que regem a administração, não se exige o dolo específico, mas apenas o 

genérico, conforme posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

“O  STJ  tem  compreensão  no  sentido  de  que  "o  elemento  
subjetivo,  necessário  à  configuração  de  improbidade  
administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992,  
é  o  dolo  genérico  de  realizar  conduta  que  atente  contra  os  
princípios da Administração Pública, não se exigindo a presença  
de dolo específico" 
(REsp. 951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 4/5/2011).

 
ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  A  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL  ATRAI  O  ÓBICE  DA  SÚMULA  284/STF.  
CONTRATAÇÃO DIRETA REALIZADA PELO PODER PÚBLICO 
SEM SUPORTE LEGAL. DOLO GENÉRICO SUFICIENTE PARA 
ENSEJAR A CONDENAÇÃO DO RÉU NO CAPUT DO ART. 11  
DA LIA. DISPENSA DE PROVA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO E DE 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DO  AGENTE.  RECURSO 
DESPROVIDO.
1 .  A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados,  
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão  
recorrido  teria  malferido  a  legislação  federal,  não  enseja  a  
abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar  
os motivos de sua insurgência. A deficiência na fundamentação 
recursal  inviabiliza a abertura da instância especial  e  atrai,  por  
simetria, o óbice da Súmula 284/STF.
2. No âmbito das contratações pelo Poder Público, a regra é a  
subordinação  do  administrador  ao  princípio  da  licitação,  
decorrência, aliás, do art. 37, XXI, da Constituição Federal.
Tratando-se,  portanto,  a  inexigibilidade  de  licitação  de  exceção 
legal,  é  certo  que  sua  adoção,  pelo  gestor  público,  deverá  
revestir-se de redobrada cautela, em ordem a que não sirva de  
subterfúgio  à  inobservância  do  certame  licitatório.  No  caso  
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concreto dos autos, desponta que a contratação direta realizada  
pelo  Poder  Público  de  Assis-SP,  por  intermédio  de  seus  
prepostos, careceu de suporte legal.
3. O STJ tem compreensão no sentido de que "o elemento  
subjetivo,  necessário  à  configuração  de  improbidade  
administrativa  censurada  nos  termos  do  art.  11  da  Lei  
8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que atente  
contra  os  princípios  da  Administração  Pública,  não  se  
exigindo a presença de dolo específico" (REsp 951.389/SC,  
Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Primeira  Seção,  DJe 
4/5/2011).
4. Segundo o arcabouço fático delineado no acórdão local, sobre  
o qual não há controvérsia, restou claramente evidenciado o dolo  
do recorrente, quando menos genérico, no passo em que anuiu à  
inexigibilidade de procedimento licitatório,  ensejando a indevida 
contratação direta de prestação de serviço técnico de elaboração 
de  estudos  de  viabilidade,  projeto  e  acompanhamento  do 
processo de municipalização do ensino de 1º grau em Assis-SP.  
Tal conduta, atentatória ao princípio da legalidade, nos termos da  
jurisprudência desta Corte, é suficiente para configurar o ato de  
improbidade capitulado no art. 11 da Lei nº 8.429/92.
5. É fora de dúvida que a conduta do agente ímprobo pode, sim,  
restar tipificada na própria cabeça do art. 11, sem a necessidade  
de  que  se  encaixe,  obrigatoriamente,  em qualquer  das  figuras  
previstas nos oito incisos que compõem o mesmo artigo, máxime  
porque aí se acham descritas em caráter apenas exemplificativo,  
e não em regime numerus clausus.
6. O ilícito de que trata o art. 11 da Lei nº 8.429/92 dispensa a  
prova de prejuízo ao erário e de enriquecimento ilícito do agente.
7. Recurso especial a que se nega provimento.
(STJ:  REsp  1275469/SP,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA 
FILHO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 09/03/2015)

Melhor esclarecendo, conforme destacado pelo Min. Henrique Neves, “o dolo 

genérico ou eventual é o que se caracteriza quando o administrador deixa de observar os  

comandos constitucionais, legais ou contratuais que vinculam a sua atuação”.  (Resp. n. 
143-13. Rel. Min. Henrique Neves. Publicado na sessão de 6.12.2012).

Ademais,  ultrapassando  o  elemento  subjetivo  acima  explicado,  ou  seja, 

adentrando na esfera da intenção específica do agente público, mesmo que dispensável 

no caso, identificamos prova nos autos da realização de uma auditoria do Tribunal de 

Contas  do Estado da Paraíba,  na  qual  foram apontadas as  seguintes  irregularidades 

sobre os procedimentos licitatórios em análise (fls. 333): “ausência de contrato; ausência  

de comprovação da personalidade jurídica e regularidade fiscal da firma vencedora da  
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licitação; fracionamento de despesa, para a mesma finalidade, com o objetivo de evitar a  

realização  de  Tomada  de  Preço,  que  seria  a  modalidade  licitatória  devida;  e  

caracterização de revezamento  para  contratar  com a administração municipal,  pois  a  

cada licitação, dois dos fornecedores elevavam os preços, e um deles baixava, de modo  

que todos eles seriam beneficiados, alternativamente.”

Ressalte-se  que  as  constatações  acima  mencionadas  não  foram 

suficientemente  derruídas  ao  longo  do  trâmite  processual,  ao  contrário,  contra-

argumentou-se  apenas,  como  defesa,  que  contas  do  exercício  de  2001  (ano  dos 

procedimentos examinados) foram aprovadas e que a destacada auditoria do TCE, ao 

final, opinou pelo arquivamento, sob o fundamento do elástico tempo decorrido entre os 

acontecimentos e sua realização - 2001 a 2011. 

Todavia, é cediço na doutrina e jurisprudência que, para fins de apuração de 

ato de improbidade administrativa, leva-se em consideração o prazo prescricional previsto 

na legislação especial,  qual  seja 05 (cinco) anos a partir  do final  do mandato do ex-

prefeito,  pelo  que,  tendo  a  ação  sido  proposta  dentro  desse  período  (31.07.2006),  é 

perfeitamente  possível  que  esse  magistrado  esmiuçando  o  caderno  processual 

fundamentar o seu posicionamento independentemente das deliberações e conclusões da 

Corte de Contas paraibana, pois como já enfatizado –“ o fracionamento do procedimento  

licitatório, a fim de possibilitar que ocorresse na modalidade "convite", não encontra no  

conjunto probatório qualquer razão que lhe legitime”.

 Atente-se que mesmo ausente prova de efetivo prejuízo à administração, na 

medida em que tais empresas prestaram os serviços dentro dos valores ofertados, tal  

consequência é prescindível para a consumação de ato considerado desrespeitoso aos 

princípios administrativos, in verbis;  

“A jurisprudência do STJ, quanto ao resultado do ato, firmou-se no  
sentido  de  que  se  configura  ato  de  improbidade  a  lesão  a  
princípios administrativos, o que, como regra geral, independe da  
ocorrência  de  dano  ou  lesão  ao  Erário.  Precedente:  REsp  
1.320.315/DF, Rel.Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
de 20.11.2013.
5. Agravo Regimental não provido.”

Desembargador José Ricardo Porto
 12



Apelação Cível nº 0005118-79.2006.815.0251

(AgRg  no  AREsp  575.077/TO,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 19/03/2015)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  
FRACIONAMENTO  DE  COMPRAS.  BURLA  À  LEI  DE 
LICITAÇÕES. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. CONFIGURAÇÃO DO 
DOLO GENÉRICO.
PRESCINDIBILIDADE  DE  DANO  AO  ERÁRIO.   COMINAÇÃO 
DAS SANÇÕES. ART.
12  DA  LIA.   PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios  
da  administração  pública  exige  a  demonstração  do  dolo  lato  
sensu ou genérico. Precedentes.
2. O ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.249/1992 dispensa a prova  
de dano, segundo a jurisprudência desta Corte.
3. Modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de 
origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta 
instância especial (Súmula 7/STJ).
4. Recurso especial não provido.
(REsp  1323503/SC,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 05/08/2013) 

Iniludivelmente,  o  fracionamento  do  procedimento  licitatório,  a  fim  de 

possibilitar que recaísse na modalidade "convite", não encontra no conjunto probatório 

qualquer razão que lhe legitime, diga-se novamente.

A verba para pagamento foi  decorrente de um só exercício financeiro;  os 

combustíveis  poderiam  ter  sido  adquiridos  conjuntamente  por  qualquer  uma  das 

empresas que restaram vencedoras; inexistia distinção entre a natureza das prestações, 

do ramo de atuação, da especialidade dos empreendimentos ou o local de prestação; ou 

seja, não havia justificativa plausível para fracionamento. 

No que se refere à subsunção da conduta de fracionar ilegalmente objeto de 

licitação como ato de improbidade administrativa, veja-se recentes decisões dos Tribunais 

Regionais da 1ª e 5ª Regiões:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR  ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  LEI  Nº  
8.429/92.  EX-GESTORES PÚBLICOS.  FRAUDE À LICITAÇÃO.  
OBRA DE ENGENHARIA. FRACIONAMENTO DO VALOR. USO 
DE  MODALIDADE  INCORRETA.  ATO  ÍMPROBO 
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CONFIGURADO.  RESTITUIÇÃO  AO  ERÁRIO.  SANÇÃO 
INAPLICÁVEL  A  QUEM  NÃO  SE  LOCUPLETOU.  SANÇÕES 
CORRETAMENTE  APLICADAS.  SENTENÇA  MANTIDA.  1.  A 
conduta dos requeridos, ora apelados, conforme consignado na 
sentença,  encontra-se capitulada no artigo 11,  caput,  da Lei nº  
8.429/92,  haja  vista  a  farta  documentação  que  sobejamente 
comprova  que  eles,  apesar  da  violação  direta  a  princípios  
consagrados pela ad- ministração pública, não causaram dano ao 
erário, pois a obra foi efetivamente realizada. 2. A doutrina mais  
qualificada estabelece como requisitos para caracterização do ato  
de improbidade, a existência de dolo ou culpa e a necessidade da 
ocorrência de lesão ao patrimônio público. 3. In casu, o prefeito  
e o ex-prefeito também presidente da comissão de licitação,  
em conluio, fraudaram a licitação para construção de rodovia  
no  município.  Não  adotaram  a  modalidade  correta  de  
licitação.  Tomada  de  preços,  tendo  em  vista  o  valor  do  
convênio, razão pela qual fatiaram a obra para emitir cartas-
convites. 4. Os fatos narrados levam à convicção da prática  
do ato ímprobo de lesão à administração pública, em face das  
irregularidades  comprovadas  e  da  presença  do  elemento 
subjetivo,  dolo. 5.  As  sanções  impostas  na  sentença  foram 
aplicadas  em  atenção  aos  princípios  da  razoabilidade  e  
proporcionalidade. 6. Não se afigura possível a pretensão autoral  
de restituição dos danos causados ao erário, em relação a um dos  
réus, ora apelado, porquanto não há prova cabal de que ele tenha  
se apropriado indevidamente de verba pública 7.  A sentença a  
qua  determinou  aos  demais  requeridos,  que  efetivamente  se 
apropriaram dos  valores  repassados  pelo  INCRA,  a  devolução  
total  dos  valores  depositados  em  conta  corrente  de  um  dos  
corréus. 8. Apelação do MPF a que se nega provimento. 
(TRF 1ª R.; AC 003333-53.2009.4.05.8400; BA; Quarta Turma; DEJF 
06/06/2014; Pág. 352)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE 
IMPROBIDADE. PRELIMINAR DE COISA JULGADA. REJEIÇÃO.  
IRREGULARIDADES  NO  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO.  
FRACIONAMENTO. INOBSERVÂNCIA DO § 5º,  DO  ART 23, I,  
"B" DA  LEI  Nº  8.666/93.  CONSTATAÇÃO.  ATO  DE 
IMPROBIDADE  QUE  ATENTA  CONTRA  OS  PRINCÍPIOS  DA 
ADMINISTRAÇÃO.  OCORRÊNCIA.  DOLO  GENÉRICO  DA 
CONDUTA DO  AGENTE.  OBSERVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DA 
PENALIDADE IMPOSTA NA SENTENÇA. 1. Apelação, manejada 
apenas pelo ex-prefeito, da sentença que julgou procedente em 
parte  os  pedidos  deduzidos  na  ação  civil  de  improbidade 
administrativa, para condenar os réus às penas previstas no art.  
12, III, da Lei nº 8.429/92, diante do reconhecimento da prática de  
atos ímprobos descritos no art.  11,  caput,  da mesma Lei.  2.  A 
despeito de a preliminar  não especificar  se está a se referir  à  
litispendência ou coisa julgada, em tese, a hipótese seria de coisa  
julgada, nos exatos termos do art. 301, § 3º, do CPC, vez que a 
ação  de  nº  2005.84.00.000193-4,  já  transitou  em  julgado,  
conforme notícia colhida no sítio da seção judiciária do rio grande  
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do norte. 3. Há divergência entre o objeto de ambas as ações,  
tendo aquela, por objeto, a condenação do réu a ressarcir o dano  
causado ao erário, em decorrência da ausência na prestação de  
contas  dos  recursos recebidos  em razão  do  convênio  firmado,  
enquanto esta ação, objetiva a condenação dos réus, o que inclui  
o  ora  apelante,  por  ato  ímprobo,  à  luz  da  Lei  nº  8429/92,  
decorrente  do  fracionamento  do  procedimento  licitatório.  
Preliminar  rejeitada.  4.  Restam  incontroversos,  no  caso,  a  
realização  do  convênio,  o  seu  objeto,  valor  e  o  repasse  do  
montante devido;  a realização dos processos licitatórios de nºs  
008/2000 e 009/2000, a homologação das empresas vencedoras  
no certame. 5. Segundo orientação da doutrina e jurisprudência,  
que para restarem configuradas as imputações contidas nos arts.  
9º e 11 da lia. Que cuidam, respectivamente, dos atos que geram 
o  enriquecimento  ilícito  e  daqueles  que  atentam  contra  os  
princípios  da  administração  pública.,  somente  é  cabível  a  
configuração da conduta ímproba, se demonstrada a presença do 
dolo  subjetivo  da  conduta  do  agente,  ou  a  prática  dolosa  da  
conduta ou o dolus malus, do agente, sendo que nas hipóteses  
descritas  no  art.  10,  basta  conduta  culposa.  Precedentes.  6.  
Vislumbra-se a conduta dolosa do agente político na decisão  
livre  e  consciente  de  fracionar  a  licitação,  sem  nenhuma  
justificativa  para  realizar  a  modalidade  convite  (de  nºs  
008/2000 e 009/2000), quando o valor do convênio, no caso,  
foi  de  R$  256.428,48  (duzentos  e  cinquenta  e  seis  reais,  
quatrocentos e vinte e oito reais e quarenta e oito centavos)  
para a construção de 56 unidades habitacionais, exigia, por 
força de Lei, no caso, o art. 23, I, b, da Lei nº 8.666/93, fosse 
realizada  sob  a  modalidade  tomada  de  preço,  assim  o  
fazendo  em detrimento  do  interesse  público  e  contrário  à  
moralidade  administrativa  e  em  benefício  das  empresas 
vencedoras  do  certame.  7.  As  licitações,  realizadas  na 
modalidade  carta  convide,  de  nº  008/2000,  no  valor  de  R$  
123.635,16, para a execução de 27 unidades habitacionais e a  
de nº 009/2000, no valor de 132.793,32, para a execução de 29  
unidades habitacionais, que perfazem exatamente o montante 
total do convênio firmado, bem como o nº total de unidades  
habitacionais,  ambas  realizadas  na  modalidade  convite  e  
homologadas  no  mesmo  dia  24.02.2000.  8.  A  vedação  ao  
fracionamento  da  licitação  decorre  de  expressa  previsão  
legal contida no § 5º, do art. 23, I, "b", da Lei nº 8.666/93. 9. No 
que tange às empresas que concorreram ao processo licitatório (e  
respectivos  sócios-gerentes),  embora  não  tenham  interposto  
apelação,  merece  destaque  as  afirmações  do  MPF,  em  seu 
parecer,  de  fls.  347/356,  no  sentido  de  que  as  investigações 
realizadas pelo ministério público federal nos inquéritos civis nºs  
1.28.000.000182/205-03,  1.28.000.000695/2007-78  e 
1.28.000.000696/2007-12,  comprovaram  o  relacionamento 
existente entre as empresas contratadas e, ainda, que a empresa 
terramoto  construções  Ltda  e  o  seu  sócio-gerente  Antônio  
Carneiro filho respondem, conjuntamente com o ora apelante a  
outras duas ações de improbidade administrativa. 10. É indene de  
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dúvidas a fraude perpetrada no processo licitatório, que constitui  
dolo do agente,  que agiu de forma consciente e voluntária,  de  
forma contrária ao interesse público, com o propósito de frustrar a  
competitividade  em  licitações  públicas  e  independente  de  
ocorrência  de  dano  ao  erário,  nos  termos,  inclusive,  da  
jurisprudência pacífica do STJ (agrg no aresp 135.509/sp,  Rel.  
Ministra eliana calmon, segunda turma, julgado em 10/12/2013,  
dje 18/12/2013). 11. O art. 12, da Lei nº 8.429/92, em seu inciso  
III,  descreve a penalidade passível de ser aplicada aos atos de 
improbidade descritos no art.  11,  da mesma Lei,  nos seguintes  
termos: "iii. Na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano,  
se  houver,  perda  da  função  pública,  suspensão  dos  direitos  
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil  de até  
cem  vezes  o  valor  da  remuneração  percebida  pelo  agente  e  
proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios  
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda  
que  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio  
majoritário, pelo prazo de três anos. " 12. A sentença recorrida,  
em relação ao réu apelante, individualizou a pena nos seguintes 
termos:  "suspensão  dos  direitos  políticos  por  3  (três)  anos,  a  
contar do trânsito em julgado da demanda; pagamento de multa  
civil, equivalente a 10 (dez) vezes o valor da última remuneração  
percebida pelo agente à época e proibição de contratar  com o  
poder  público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio da  
pessoa jurídica da qual  seja sócio majoritário,  pelo prazo de 3  
(três) anos. 13. Da leitura do dispositivo legal e da pena aplicada 
ao apelante, na sentença recorrida depreende-se que o julgador  
agiu com razoabilidade e proporcionalidade na aplicação da pena  
imposta com fundamento no art. 12, III, da Lei nº 8.429/92, dentro  
do contexto fático-probatório constante dos autos, não havendo 
nada a reparar, também neste tocante. 14. Preliminar rejeitada e  
improvimento à apelação do particular. 
(TRF 5ª R.; AC 0011037-53.2009.4.05.8400; RN; Quarta Turma; Rel. 
Des. Fed. Rogério Fialho Moreira; DEJF 06/06/2014; Pág. 352)

Quanto ao dolo do agente, resta comprovado pelo fato do mesmo ter atuado 

diretamente nas etapas da  licitação, autorizando e validando o certame, mesmo diante 

das evidentes irregularidades.

Todavia, não vislumbro nos autos, para além da demonstração dos vícios de 

procedimento, qualquer prova de superfaturamento no valor das compras realizadas, haja 

vista que direcionamento da contratação é uma particularidade, superfaturamento é algo 

bem diferente, embora não raro estejam ligados. 

Desembargador José Ricardo Porto
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“Se  é  verdade  que  o  primeiro  já  configura  algum modo mais  brando  de 

improbidade, é igualmente verdadeiro que o segundo precisa ser provado para além das 

meras suposições, sem o que não é possível enquadrar os fatos nos rigores do art. 10,  

VIII, da LIA – lesão ao erário.” (Resp 939.118/SP, relator Min. Luiz Fux).

Considerando,  então,  que não inexiste  prova de superfaturamento,  muito 

menos de que o objeto contratado não foi  efetivamente entregue, é preciso fazer um 

ajuste  na sanção a ser  cominada,  nos termos do art.  12,  parágrafo único,  da Lei  de  

Improbidade, in verbis: 

“Art.  12.  Independentemente  das  sanções  penais,  civis  e 
administrativas  previstas  na  legislação  específica,  está  o  
responsável  pelo  ato  de  improbidade  sujeito  às  seguintes 
cominações,  que  podem  ser  aplicadas  isolada  ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:
I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos  
ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando  
houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos 
de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o  
valor  do acréscimo patrimonial  e  proibição de  contratar  com o  
Poder  Público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de  
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez  
anos;
II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda  
dos  bens  ou  valores  acrescidos  ilicitamente  ao  patrimônio,  se  
concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa  
civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar  
com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais  
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio  
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de  
cinco anos;
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se  
houver,  perda  da  função  pública,  suspensão  dos  direitos 
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de  
até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente  
e  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público  ou  receber  
benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o  
juiz  levará  em  conta  a  extensão  do  dano  causado,  assim 
como o proveito patrimonial obtido pelo agente.”

Desembargador José Ricardo Porto
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Dessa  forma,  entendo  razoável  e  proporcional  apenas  a  condenação do 

agente público ao pagamento de multa civil no importe de 50 (cinquenta) vezes o valor da  

remuneração percebida pelo agente público.

Ou seja, tal destaque enseja o provimento parcial do apelo do município, que 

requereu expressamente a aplicação de todas as sanções previstas. 

Sobre a possibilidade acima descrita, vejamos julgado do TRF da 5ª Região 

em  caso  análogo,  no  qual  o  agente  público  também  restou  condenado  apenas  na 

penalidade civil:

ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE. EX-PREFEITO MUNICIPAL.  
LICITAÇÃO INDEVIDAMENTE FRACIONADA. CONTRATAÇÃO 
DE  EMPRESA  EM  SITUAÇÃO  DE  IRREGULARIDADE 
PERANTE  O  FISCO  ESTADUAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO,  
TODAVIA, DE DANO AO ERÁRIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS  
DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  (ART.  11,  CAPUT,  LEI  Nº  
8.429/92).  APELAÇÃO DO MPF IMPROVIDA.  APELAÇÃO DO 
PARTICULAR PARCIALMENTE PROVIDA.  1. Cuida-se de ação 
civil pública por improbidade administrativa, imputando ao réu, ex-
prefeito de são vicente/rn, o fracionamento indevido de licitação e  
a contratação de empresa em situação de irregularidade perante o  
fisco  estadual  (o  objeto  da  contratação  foi  a  aquisição  de  
equipamentos e  de material  permanente para fortalecimento  do  
SUS, tudo com verbas decorrentes de repasse do ministério da 
saúde);  2.  A  Súmula  n.  208  do  STJ é  cristalina  ao  fixar  a 
competência da justiça federal para lides que tratem da utilização  
de  verbas  federais,  aquelas  submetidas  à  prestação  de  contas  
perante  os  órgãos  federais  posteriormente.  Caso  que  é  o  dos  
autos; 3. É pacifico o entendimento de que, nas ações civis por  
improbidade administrativa, o prazo prescricional começa a fluir do  
término do exercício do mandato, cargo ou função, ainda que se  
trate  de exercício  de segundo mandato  e  por  ato  praticado na  
primeira gestão. Precedente do STJ. Dessa forma, tendo em vista  
que o segundo mandato do réu encerrou-se em 31/12/2008 e que  
a  presente  ação  de  improbidade  foi  ajuizada  em  04/09/2012,  
verifica-se  não  ter  transcorrido  o  lapso  temporal  de  05  anos,  
necessário  para  o  reconhecimento  da  pretendida  (pela  defesa)  
prescrição (art. 23, I, da lia); 4. Os depoimentos dos membros da  
comissão  de  licitação  apontaram  que  a  comissão  só  existia  
formalmente, não tendo havido qualquer reunião para elaboração  
do procedimento ou mesmo análise das propostas; a atribuição da 
comissão  era  apenas  assinar  os  documentos  que  lhes  eram 
trazidos,  o  que  denota  a  fraude;  5.  O  fracionamento  do 
procedimento licitatório,  a fim de possibilitar que ocorresse  

Desembargador José Ricardo Porto
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na  modalidade  "convite",  não  encontra  no  conjunto 
probatório  qualquer  razão  que  lhe  legitime.  A  verba  para  
pagamento  foi  decorrente  de  um  só  convênio;  os  
equipamentos  e  materiais  poderiam  ter  sido  prestados 
conjuntamente por qualquer uma das empresas que restaram 
vencedoras;  não  havia  distinção  entre  a  natureza  das  
prestações, o ramo de atuação, a especialidade das empresas  
ou o local  de prestação,  não havia nada que justificasse o  
fracionamento;  53/121  6.  Doutra  banda,  também  restou 
provada  a  contratação  de  empresa  em  situação  de 
irregularidade  perante  o  fisco  estadual.  Ora,  a  prova  de  
regularidade  fiscal  é  pressuposto  de  habilitação  no 
procedimento licitatório, conforme preconizado no    art. 29   da   
Lei  de  licitações,  condição  que  deveria  ter  sido  observada  
pelo  acusado,  o  qual,  enquanto  gestor,  tinha  o  dever  de 
analisar  a  regularidade  da  documentação  que  lhe  fora  
apresentada; 7. O dolo do agente resta comprovado pelo fato  
de ter atuado diretamente nas etapas da licitação, autorizando 
e  validando  o  procedimento,  mesmo  diante  das  evidentes  
irregularidades que encartava; 8. Não há nos autos, todavia,  
para  além  da  demonstração  dos  vícios  nos  certames,  
qualquer  prova  de  superfaturamento no valor  das  compras  
realizadas;  direcionamento  da  contratação  é  uma  coisa,  
superfaturamento  é  algo  bem  diferente,  embora  não  raro  
estejam ligados.  Se  é  verdade  que  o  primeiro  já  configura  
algum  modo  mais  brando  de  improbidade,  é  igualmente  
verdadeiro que o segundo precisa ser provado para além das 
meras suposições, sem o que não é possível enquadrar os  
fatos nos rigores do art. 10, VIII, da lia (resp 939.118/SP, relator  
Min. Luiz fux); 9. Considerando, então, que não houve prova  
de  superfaturamento,  muito  menos  de  que  o  objeto 
contratado não houvesse sido entregue, é preciso fazer um  
ajuste nas sanções cominadas em primeiro grau, demasiado  
gravosas,  nos  termos  do  art.  12,  parágrafo  único,  da  lia.  
Retiradas, pois, as punições concernentes à perda de cargo 
público  e  à  suspensão  dos  direitos  políticos,  remanesce 
apenas a condenação ao pagamento de multa civil no valor de  
R$ 8.000,00 (oito mil reais); 10. Não provimento do apelo do  
MPF (que desejava a condenação também por improbidade  
causadora de dano ao erário, cuja existência presumiu pela só 
burla à licitação);  parcial  provimento do apelo do particular  
(para reduzir as penas aplicadas). 
(TRF 5ª R.; AC 0000501-69.2012.4.05.8402; RN; Segunda Turma; Rel. 
Des. Fed. Paulo Roberto de Oliveira Lima; DEJF 25/08/2014; Pág. 53) 
(destaquei!)

No mesmo sentido, vejamos recente notícia do Superior Tribunal de Justiça:

“É possível aplicar somente pena de ressarcimento de danos em 
ação  de  improbidade.  Ao  julgar  ação  civil  pública  por  ato  de  
improbidade,  o  magistrado  não  é  obrigado  a  aplicar  
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cumulativamente as penalidades previstas no artigo 12 da Lei de  
Improbidade  Administrativa  –  LIA  (Lei  8.429/92).  Assim, 
dependendo do caso, é possível a aplicação exclusiva da pena de 
ressarcimento integral e solidário dos danos causados aos cofres  
públicos.
A  tese  foi  aplicada  no  julgamento  de  recurso  da  União,  que  
pretendia a aplicação da pena de ressarcimento cumulada com 
multa  e  suspensão  dos  direitos  políticos  do  ex-prefeito  de  
Maetinga (BA) Enídio Vieira de Aguiar e de dois ex-secretários de  
Saúde do município.
Eles  foram  condenados  por  utilizar  verbas  do  Programa  de 
Atenção  Básica  no  pagamento  de  folha  de  pessoal  que  não  
executava atividades do programa.
Os agentes públicos também foram condenados por uso indevido  
de recursos destinados à epidemiologia e ao controle de doenças 
na  aquisição  de  sofá,  colchão,  travesseiro  e  telefone  para  a  
Secretaria  de  Saúde.  Eles  foram condenados  solidariamente  a  
devolver R$ 60 mil aos cofres do município. Jurisprudência. Por 
maioria de votos, a Segunda Turma negou o recurso da União e  
manteve  os  termos  da  condenação.  O  relator,  ministro  Og  
Fernandes,  afirmou  que  é  possível  a  aplicação  da  pena  de 
ressarcimento do dano de forma isolada, sem que se cogite de  
ofensa às finalidades previstas na LIA.
O  ministro  citou  precedentes  do  STJ  que  admitem  o 
ressarcimento do dano ao erário como condenação exclusiva por  
ato de improbidade.
Segundo  o  relator,  o  cabimento  da  ação  de  improbidade  está  
relacionado com a tipologia descrita nos artigos 9º,  10 e 11 da  
LIA, e não propriamente com a necessidade de aplicar em bloco  
as  sanções  do  artigo  12,  pois  isso  envolve  a  ponderação  de  
valores a ser realizada caso a caso pelo magistrado, valendo-se  
da razoabilidade, proporcionalidade e finalidade social da lei.
Og Fernandes explicitou ainda que a Justiça Federal  na Bahia  
aplicou  a  sanção  de  ressarcimento  do  dano  ao  erário,  sem a  
necessidade de outras punições previstas no artigo 12 da LIA, a  
partir  da  análise  das  peculiaridades  da  conduta  imputada  aos  
agentes públicos envolvidos e das provas colhidas na demanda.
“Destacou-se, na oportunidade, que, embora a verba pública não  
tenha observado a destinação legal, a utilização da quantia deu-
se  em  benefício  do  próprio  município,  o  que  justifica  o  
temperamento da sanção que fora cominada”, explicou o ministro.
Acompanhando  o  voto  do  relator,  a  maioria  dos  ministros  
concordou  que  para  rever  essa  conclusão  seria  necessário  o  
reexame de provas, que é vedado pela Súmula 7 do STJ.”
(STJ:http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/
%C3%9Altimas/%C3%89-poss%C3%Advel-aplicar-somente-pena-
de-ressarcimento-de-danos-em-a%C3%A7%C3%A3o-de-
improbidade#. Acesso em: 29.04.2015)

Por todo o exposto, NÃO CONHEÇO da irresignação aviada pelo Ministério 

Público, tendo em vista sua intempestividade. 
Desembargador José Ricardo Porto
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Ato contínuo,  PROVEJO PARCIALMENTE o recurso de apelação cível do 

Município  de  Patos,  para  condenar  o  Sr.  Dinaldo  Medeiros  Wanderley  no  ato  de 

improbidade administrativa contra os princípios (art. 11, I, da Lei 8.429/92), imputando-lhe 

exclusivamente  o  pagamento  de  multa  civil  no  valor  de  50  (cinquenta)  vezes  a 

remuneração percebida pelo agente público recorrido.

Custas  e  honorários  pelo  promovido,  estes  no  importe  de  10% (dez  por 

cento) sobre o valor da condenação. 

 

É o meu voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e o  Exmº. Dr. Ricardo 
Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Srª. Desª. Maria de Fátima  
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Drª. Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 09 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR

J11RJ/05
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